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TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE
CONTRATAGCAO SINGULAR DE CAPACITAGCAO — TREINAMENTO

Processo n. 23302.000563.2022-12

Interessado: PROAD/IFSertdoPE

Assunto: Contratagdo de empresa especializada para
prestacdo de servigos de capacitagdo com o curso, no
formato in company presencial: DISPENSA ELETRONI-
CA CONFORME NOVA LEI DE LICITACAO E IN 67/2021
— Teoria e Pratica

| — DA EMPRESA ESCOLHIDA:
1.1 Nome Empresarial: INOVE - Solugdes em Capacitagao
1.2 CNPJ: 27.883.894/0001-61

Il — OBJETO:

2.1 Contratacao de empresa especializada para prestacdo de servigos de capacitagdo com o
curso, no formato in company presencial: DISPENSA ELETRONICA CONFORME NOVA LEI DE LICI-
TACAO E IN 67/2021 — Teoria e Pratica para atender ao Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tec-

nologia do Sertdo Pernambucano.

Il - JUSTIFICATIVA PARA CONTRATACAO:

3.1 O Instituto Federal do Sertdo Pernambucano - IFSertdoPE/Reitoria gerencia os proces-
sos licitatorios de compras, servigos e obras que contemplam todas as suas Unidades (Rei-
toria e campis), assim como os processos que visam contratagdes diretas, sem a adocao da
licitacdo em si. O processo de licitacdo vai desde o Planejamento até a operacionalizagao
do Pregao e/ou RDC, exigindo, desta forma, um grande esforgo dos seus agentes. Nao é di-
ferente quando se trata de processos com a finalidade de contratagao direta por dispensa e
inexigibilidade de licitacdo. No presente caso, o curso desejado visa capacitar os participan-
tes a planejar, coordenar e executar os processos de contratagao por inexigibilidade de lici-
tacao e dispensa de licitagdo de acordo com a nova legislagdo, a melhor doutrina e as deci-
sdes do Tribunal de Contas da Unido, e orientar sobre a correta formalizagao dos processos
de contratacio direta. Assim é imprescindivel para que os envolvidos no processo possam
realizar seus atos com cuidado e celeridade respeitando os principios que regem a adminis-
tracao publica, como o da legalidade e eficiéncia.

3.2 O curso em questao, sob a égide da Nova Lei (14.133, de 1° de abril de 2021- NLLC)
nao veio em concomitancia com as capacitacdes ofertadas pela Escola Nacional de Admi-
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nistragdo Publica - ENAP. Uma vez que, nas capacitagdes ofertadas pela ENAP até o mo-
mento ndo ha uma capacitagcdo completa sobre tal conteudo neste formato, onde havera
aula pratica no sistema COMPRASNET.

3.3 Em termos de gestéo publica, 2021 foi 0 ano da publicacdo da Nova Lei de Licitagbes —
Lei n° 14.133/21 — um dos principais marcos disruptivos do direito publico brasileiro na ulti-
ma década. Um texto denso, longo, complexo, ainda em fase de assimilagdo pela socieda-
de. E que, em 2023, assumira, eis 0 progndstico, 0 dominio sobre as demais leis de licitagdo
do Pais.

3.4 Dessa forma, verificou-se a necessidade dos membros envolvidos no processo de com-
pras publicas participar desta capacitagdo, um curso que visa trazer as mudancas na teoria
e pratica, ocorridas com a publicacado da nova Lei Geral de Licitagdes (Lei n°® 14.133/21), no
que diz respeito a dispensa eletrénica e inexigibilidade de licitagao.

3.5 Ao investir na capacitacdo o IFSertaoPE busca a valorizagao de seus servidores ade-
quando as necessidades da Administracdo a legislagao, conforme Decreto n° 9.991, de 28
de agosto de 2019, além dos Acordaos do Tribunal de Contas da Unido n.° 839/2011-Plena-
rio, Acordaos 1.224/18, Plenario e 1.225/18 — Plenario entre outros.

3.6 Considera-se que o servidor, por ser um agente de transformacao do Estado e a servico
da sociedade, devera possuir a capacidade de atuar na diversidade devido ao seu compro-
misso com a ética e os principios constitucionais, fazendo-o a partir de um sistema de atuali-
zacao permanente de forma que possa buscar o bem comum.

3.7 Nesse sentido, faz-se necessario a capacitacao profissional dos servidores, bem como o
seu desenvolvimento pessoal na Administragdo Publica, uma vez que existem preceitos le-
gais que estimulam a capacitacdo funcional, conforme estabelece o Decreto Federal n°
9.991/2019, Art. 1°, no que diz:
1° Este Decreto dispde sobre a Politica Nacional de Desenvolvimento de Pes-
soas - PNDP, com o objetivo de promover o desenvolvimento dos servidores
publicos nas competéncias necessarias a consecuc¢ao da exceléncia na atua-
cao dos orgaos e das entidades da administracao publica federal direta, au-
tarquica e fundacional.

3.8 Nao obstante, a acdo de capacitar € previsdo para o desenvolvimento institucional, o
qual esta previsto como objetivo no PDI 2019-2023 (pag. 28): 003 — Promover a capacita-
¢ao e qualificagao dos servidores.

IV - RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:

4.1 A contratante escolhida foi a INOVE - Solugées em Capacitagcdo, CNPJ:
27.883.894/0001-61, por notéria especializagédo e servigos técnicos relativos ao treinamento
e aperfeicoamento de pessoal para licitagbes com base na nova Lei, bem como pelo curricu-
lo dos instrutores da referida empresa, conforme o art. 25, inciso Il e § 1° concomitantemen-
te com o art. 13, inciso VI, da Lei n° 8.666/93.
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V — DA HABILITACAO:
5.1 O setor de compras/licitagcdes realizou pesquisa a documentagao de habilitacido da
futura contratada, fls. __a_ do processo em epigrafe. Ademais, cabe destacar que a
Instru¢do Normativa n° 5, de 18 de Junho de 2012 SLTI/MPOG, Art. 4°, no que diz;
“Art. 4° Os editais de licitagdo para as contratacdes publicas deverdo
conter clausula permitindo a comprovagdo da regularidade fiscal e
trabalhista, da qualificagdo econdémico-financeira e da habilitagcao ju-
ridica, conforme o caso, por meio do cadastro no SICAF.”

VI — DA DOTAGAO ORCAMENTARIA:

6.1 A disponibilidade orcamentaria esta demonstrada em consulta ao SIAFI — Sistema de
Administragéo Financeira com a emissdo do CONRAZAO, pelo Departamento de Orcamen-
to e Financas — DOF e a Declaracdo Orcamentaria emitida pela Pré-Reitoria de Orgamento
e Administragao (fl. ).

Vil - DO CONTRATO:

7.1 Ficara como facultativo a celebracido do instrumento de contrato entre a Administra-
cao do IFSertaoPE e a empresa Contratada de acordo com o art. 62 da Lei n° 8.666/93, po-
dendo ser substituido por outros instrumentos habeis, tais como a Nota de Empenho, Autori-
zacao de Compra ou Ordem de Servigo.

VIl - DA FUNDAMENTACAO LEGAL

8.1 A licitagao é regida por principios gerais que interessam a toda a atividade adminis-

trativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituicdo Federal: legalidade, im-

pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia. O mesmo dispositivo no inciso XXI,

dispobe:
"ressalvados os casos especificados na legislagdo, as obras, servigos,
compras e alienagbes serdo contratados mediante processo de licitagéo
publica que assegure igualdade de condigbes a todos os concorrentes,
com clausulas que estabele¢cam obrigagbes de pagamento, mantidas as
condicbes efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permiti-
ra as exigéncias de qualificagdo técnica e econémicas indispenséaveis a
garantia do cumprimento das obrigagbes”.

8.3 Logo, em algumas situagdes previamente estabelecidas pela legislagédo, a regra de
licitar cede espago ao principio da economicidade ou outras razées que revelem nitido inte-
resse publico em casos em que a licitagdo é dispensada ou considerada inexigivel. De acor-
do com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o principio constitucional da li-
citacdo, como todas as regras de Direito, ndo tém valor absoluto, devendo ser coordenado
com os outros principios do mundo juridico" (Contratagao Direta sem Licitagado, 52. ed., Bra-
silia Juridica, 2004, p. 178).

8.4 A "licitacdo inexigivel" ocorrera sempre que houver inviabilidade de competicdo. En-
tretanto, o conceito de viabilidade da competicdo ndo é simplisticamente reconduzivel a
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mera existéncia de uma pluralidade de sujeitos em condicbes de executar certa atividade.
Existem inumeras situagdes em que a competicdo € inviavel, ndo obstante existirem inUme-
ros particulares habilitados a executar a atividade objeto da contratacdo. Isso se passa inclu-
sive nos casos em que realizar a licitagdo acarretaria solugdo objetivamente incompativel
com o interesse publico. Conforme art. 25, inciso Il da Lei n® 8.666/93, in verbis:
“Art. 25. E inexigivel a licitacdo quando houver inviabilidade de competicdo,
em especial:
I-(..)
Il — para a contratacdo de servigos técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notoéria especi-
alizagéo, vedada a inexigibilidade para servigos de publicidade e divulga-
¢édo”.

8.5 Com base na Deliberagdo do TCU, poderao ser contratados por inexigibilidade so-
mente os servigos técnicos especializados de natureza singular. A singularidade é caracte-
ristica do objeto, que o diferencie dos demais. E o servico pretendido pela administracdo
que é singular e ndo quem executa. A caracterizagao da singularidade deve visar o interesse
publico. A Orientagdo Normativa da AGU n° 18, de 1° de abril de 2009, por sua vez, estabe-
lece:
“Contrata-se por inexigibilidade de licitagdo com fundamento no art. 25, inc.
I, da Lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para trei-
namento e aperfeicoamento de pessoal, ou a inscricdo em cursos abertos,
desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de
notério especialista.”.

IX — DA SINGULARIDADE:

9.1 Tal requisito figura como demonstragdo necessaria a contratacéo por meio de inexigi-
bilidade, devendo perfazer um dos caracteres inerentes a inviabilidade de competi¢ao, o que
pode suprimir a obrigatoriedade do procedimento licitatério. E possivel extrair da singularida-
de daquilo a ser contratado que o servico ndo é comum.

9.2 O curso oferecido pela empresa ora a ser contratada, tem caracteristicas de especia-
lidade que a simples pratica dos servidores nao oferece subsidio suficiente para o planeja-
mento, coordenacgdo e execucao dos processos de contratacdo por inexigibilidade de licita-
¢ao e dispensa de licitacdo de acordo com a nova legislagdo. O conhecimento oferecido
pelo conteudo do curso representa um lastro cognitivo de regras pontuais e suas aplicagdes,
nao sendo oferecido corriqueiramente pelos treinamentos oferecidos por este 6rgao, ou
mesmo por outras empresas do ramo.

9.3 Portanto, a partir da ementa podemos observar a pertinéncia do curso em tela para o
aperfeicoamento dos servidores interessados, demandando, por conseguinte, 16 horas de
capacitacdo. Tudo isso traz a tona as provaveis melhorias a serem inseridas na atividade do
setor no aproveitamento de temas abordados.

X - DO PARECER JURIDICO
10.1 A apreciagao da legalidade da contratacdo a ser celebrada com fundamento em ine-
xigibilidade de licitacdo compete a assessoria juridica da Administracdo, em atendimento ao
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art. 38, inciso VI e paragrafo Unico, da Lei n°® 8.666/93.
10.1.1 No presente caso utilizaremos o Parecer Juridico Referencial n] 00102/2020/
PROC/PFIFSERTAO PERNAMBUCANO/PGF/AGU, na forma da Portaria n°
262/2017 da PGF/AGU. Pagamento de Taxa de inscricao para evento de capacitagao
de servidores. Inexigibilidade de licitacado. Art. 25, Il, e §1° c/c art. 13, VI, todos da lei
n° 8.666/93.

Xl — DA NOTORIA ESPECIALIZACAO:
11.1 A empresa INOVE - Solugcbes em Capacitacdo, CNPJ: 27.883.894/0001-61, ora a

ser contratada por inexigibilidade, tem expertise em matéria e eventos de capacitagido em
dispensa eletrénica conforme a nova Lei de licitagdes. Ademais, o instrutor tém notdrio co-
nhecimento dos assuntos a serem abordados na Administragcdo Publica, conforme demons-
trado nos autos do processo conforme curriculo em proposta, e considerando o reconheci-
mento deste no mercado de palestrantes de licitagdes.

XIl — DA CONCLUSAO:
12.1 Diante do exposto, esta Diretoria de Licitagdes do Instituto Federal do Sertdo Per-
nambucano entende se tratar de INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO.

12.2 Por fim, cabera autoridade competente averiguar a oportunidade e conveniéncia da
participagdo dos servidores na capacitacido em DISPENSA ELETRONICA CONFORME
NOVA LEI DE LICITAGAO E IN 67/2021 — Teoria e Pratica, uma vez que foram demonstra-
dos nos autos as caracteristicas necessarias para contratacéo por inexigibilidade.

Petrolina-PE, 27 de outubro de 2022.

GERSON DE Assinado de forma digital por
ALENCAR GERSON DE ALENCAR

LIMA:03277687465
L| MA.03277687465 Dados: 2022.10.27 08:38:08 -03'00"
Gerson de Alencar Lima
Diretor de Licitagoes
Reitoria — IFSertaoPE
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	“Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista.”.
	IX – DA SINGULARIDADE:
	9.1 Tal requisito figura como demonstração necessária à contratação por meio de inexigibilidade, devendo perfazer um dos caracteres inerentes à inviabilidade de competição, o que pode suprimir a obrigatoriedade do procedimento licitatório. É possível extrair da singularidade daquilo a ser contratado que o serviço não é comum.
	9.2 O curso oferecido pela empresa ora a ser contratada, tem características de especialidade que a simples prática dos servidores não oferece subsídio suficiente para o planejamento, coordenação e execução dos processos de contratação por inexigibilidade de licitação e dispensa de licitação de acordo com a nova legislação. O conhecimento oferecido pelo conteúdo do curso representa um lastro cognitivo de regras pontuais e suas aplicações, não sendo oferecido corriqueiramente pelos treinamentos oferecidos por este órgão, ou mesmo por outras empresas do ramo.
	9.3 Portanto, a partir da ementa podemos observar a pertinência do curso em tela para o aperfeiçoamento dos servidores interessados, demandando, por conseguinte, 16 horas de capacitação. Tudo isso traz à tona as prováveis melhorias a serem inseridas na atividade do setor no aproveitamento de temas abordados.
	X - DO PARECER JURÍDICO
	10.1 A apreciação da legalidade da contratação a ser celebrada com fundamento em inexigibilidade de licitação compete à assessoria jurídica da Administração, em atendimento ao art. 38, inciso VI e parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.
	10.1.1 No presente caso utilizaremos o Parecer Jurídico Referencial n] 00102/2020/PROC/PFIFSERTÃO PERNAMBUCANO/PGF/AGU, na forma da Portaria nº 262/2017 da PGF/AGU. Pagamento de Taxa de inscrição para evento de capacitação de servidores. Inexigibilidade de licitação. Art. 25, II, e §1º c/c art. 13, VI, todos da lei nº 8.666/93.
	XI – DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO:
	11.1 A empresa INOVE – Soluções em Capacitação, CNPJ: 27.883.894/0001-61, ora a ser contratada por inexigibilidade, tem expertise em matéria e eventos de capacitação em dispensa eletrônica conforme a nova Lei de licitações. Ademais, o instrutor têm notório conhecimento dos assuntos a serem abordados na Administração Pública, conforme demonstrado nos autos do processo conforme currículo em proposta, e considerando o reconhecimento deste no mercado de palestrantes de licitações.
	XII – DA CONCLUSÃO:
	12.1 Diante do exposto, esta Diretoria de Licitações do Instituto Federal do Sertão Pernambucano entende se tratar de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
	12.2 Por fim, caberá autoridade competente averiguar a oportunidade e conveniência da participação dos servidores na capacitação em DISPENSA ELETRÔNICA CONFORME NOVA LEI DE LICITAÇÃO E IN 67/2021 – Teoria e Prática, uma vez que foram demonstrados nos autos as características necessárias para contratação por inexigibilidade.
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